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INTRODUÇÃO 

Este estudo analisa o diagnóstico da educação municipal na Amazônia 

Tocantinense, com ênfase no direito à educação e nas condições de acesso e 

permanência no ensino fundamental. Foram avaliados seis municípios da região de 

Pedro Afonso (Bom Jesus, Centenário, Itacajá, Recursolândia, Santa Maria e 

Tupirama) sob a perspectiva crítico-dialética, considerando a educação como 

direito social e resultado das contradições históricas, conforme Saviani (2008) e 

Ximenes (2012). A pesquisa tem caráter empírico-documental e analisa respostas 

dos municípios sobre políticas educacionais e efetivação do direito à educação, 

baseando-se na execução do Plano Municipal de Educação (PME 2015-2025). Os 

dados foram obtidos pelo Ambiente Virtual de Natureza Educativa-Interativa 

(AVNEI), vinculado ao (PRISME)1.  

 

Desenvolvimento 

O Artigo 205 da Constituição de 1988 garante a educação como direito público 

subjetivo, não se tratando de concessão estatal, mas de algo possivelmente exigível 

pelo cidadão. Com efeito, o Estado deve implementar políticas públicas que 

 
1 PRISME: Programa de Institucionalização e Gestão de Sistemas Municipais de Ensino/ Educação: 

formação, monitoramento, acompanhamento e avaliação. Realizado pela Rede Colaboração Tocantins RCT 

tendo como público as Redes e Sistemas de Ensino/ Educação dos municípios tocantinenses. 

mailto:meyrivane@gmail.com
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assegurem ensino gratuito e de qualidade, conforme o Artigo 206, organizando os 

Sistemas Municipais de Ensino para planejar e executar as políticas educacionais.   

Segundo Saviani (2008), Ximenes (2012) e Cury (2007), o direito à educação 

depende das condições reais de oferta, incluindo acesso, permanência e qualidade 

do ensino. Assim, a análise do direito à educação municipal deve levar em conta as 

políticas implementadas. O quadro 1 apresenta o diagnóstico das práticas 

educacionais nos seis municípios, avaliadas de 1 a 5, com destaque para a qualidade 

do ensino fundamental mostrada no quadro 2. 

 
QUADRO 1 - DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL COM BASE NA ATIVIDADE 
ASSÍNCRONA IV (PARTE 3) – qualidade do ensino fundamental 

 

QUADRO 2 - Níveis de realização das politicas 
Nível   1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 
Abaixo do  
Básico 0 a 25% 

Básico 
25% a 50% 

Mediano 
50% a 75% 

Avançado 
75% a 99% 

Pleno  
100% 

Fonte: Prisme 2025 

 

De modo geral, existe concentração nos níveis mais elevados 4 e 5, 

especialmente no nível 5 com 14 e o nível 4 com 6 ocorrências. Embora o cenário 

pareça positivo, a interpretação precisa ser relativizada à luz de indicadores 

específicos. 

Em relação ao 5º ano, o desempenho em Língua Portuguesa e Matemática 

concentra-se nos níveis 2 e 3, mostrando estágio intermediário e resultados ainda 

inferiores ao esperado considerando parâmetros de aprendizagem adequada. Sobre 

o 2º ano, há variação nos níveis 2, 3 e 4, em Matemática e no indicativo de 

alfabetizados. Dados que indicam desigualdades persistentes e heterogeneidade na 

alfabetização e no domínio das habilidades básicas. 



 

Quanto a aprovação, verifica-se a concentração nos níveis mais altos, 

sobretudo no nível 5. Esse resultado requer análise crítica, pois pode indicar 

aprovação sem domínio dos conteúdos e revelar discrepâncias entre desempenho e 

progressão, mesmo em níveis medianos. 

Os dados indicam que o desafio não é apenas ampliar o acesso, mas também 

assegurar aprendizagem de qualidade e permanência na escola, exigindo 

intervenções eficazes em aspectos pedagógicos e de gestão escolar. Três municípios 

informaram não oferecer os anos finais do ensino fundamental nas políticas 6 e 8. 

Nos casos em que a política não foi plenamente realizada, os municípios 

indicaram os principais obstáculos ou necessidades identificados pelo SME, 

podendo assinalar várias opções dentre as seguintes categorias: 

a) ( )Insuficiência de recursos financeiros para a educação 
municipal; 
b) ( )Priorização do SME a outras políticas e ações ao longo da 
durante o PME (2015–2025); 
c) ( )O SME acompanha e fiscaliza a política por meio de 
instituições        privadas ou externas, atuando de forma 
complementar com recursos próprios. 
d) ( )Insuficiência de recursos humanos (professores e demais 
trabalhadores da educação) no âmbito do SME; 
e) ( )Insuficiência de condições materiais, tais como 
infraestrutura, transporte, entre outros, comprometendo a 
realização plena da política; 
f) ( )Outros obstáculos. Especificar:________ 
 

Os obstáculos estão sistematizados no quadro abaixo. 

  
Fonte: Prisme 2025 
 

Observa-se, maior incidência nas categorias b (13) que aponta que os 

municípios priorizaram na década de vigência do PME 2015-2025 outras políticas e 

ações no âmbito da educação municipal; e (11) que sinaliza a insuficiência de 



 

condições materiais, tais como infraestrutura, transporte, entre outros, 

comprometendo a realização plena da política e f (8), indicando que os principais 

entraves estão associados a dificuldades recorrentes no processo de ensino-

aprendizagem, na gestão do trabalho pedagógico e nas condições concretas de 

execução das avaliações. A ausência de registros na categoria c (0) aponta a não 

terceirização para esfera privada e/ou de instituições externas. 

 

QUADRO 4 – Outros Obstáculos que impediram a realização plena da política (alternativa f) 

Questão Respostas 

Questã o 1 – Quãlidãde dã 
Educãçã o Bã sicã: í ndice 
percentuãl de desempenho 
escolãr no 5º ãno do Ensino 
Fundãmentãl em Lí nguã 
Portuguesã 

-Heterogeneidãde dãs turmãs quãnto ãos ní veis de 
ãprendizãgem; 
-Presençã de estudãntes nã o ãlfãbetizãdos; 
-Comunicãçã o tãrdiã ã  escolã ãcercã dã pãrticipãçã o 
nã ãvãliãçã o, pro ximã ão perí odo de ãplicãçã o. 

Questã o 2 – Quãlidãde dã 
Educãçã o Bã sicã: í ndice 
percentuãl de desempenho 
escolãr no 5º ãno do Ensino 
Fundãmentãl em Mãtemã ticã 

-Heterogeneidãde dãs turmãs quãnto ãos ní veis de 
ãprendizãgem; 
-Presençã de estudãntes nã o ãlfãbetizãdos; 
-Comunicãçã o tãrdiã ã  escolã ãcercã dã pãrticipãçã o 
nã ãvãliãçã o. 

Questã o 3 – Quãlidãde dã 
Educãçã o Bã sicã: í ndice 
percentuãl de desempenho 
escolãr no 2º ãno do Ensino 
Fundãmentãl em Mãtemã ticã 

-Metã ãlcãnçãdã; 
-Necessidãde de ãmpliãçã o de ãço es de formãçã o 
continuãdã pãrã todã ã equipe pedãgo gicã dã rede 
municipãl. 

Questã o 4 – Quãlidãde dã 
Educãçã o Bã sicã: í ndice 
percentuãl de estudãntes 
ãlfãbetizãdos no 2º ãno do 
Ensino Fundãmentãl 

-Metã ãlcãnçãdã; 
-Percentuãl de 92% de estudãntes com desempenho 
sãtisfãto rio em ãvãliãçã o de flue nciã leitorã; 
-Desãfio de continuidãde do processo de 
ãlfãbetizãçã o pãrã os demãis estudãntes. 

Questã o 5 – Quãlidãde dã 
Educãçã o Bã sicã: percentuãl de 
reprovãçã o escolãr nos ãnos 
iniciãis do Ensino Fundãmentãl 

-Heterogeneidãde dãs turmãs quãnto ãos ní veis de 
ãprendizãgem; 
-Presençã de estudãntes nã o ãlfãbetizãdos. 

Fonte: Prisme 2025 

 

Os “outros obstáculos” evidenciãm ã heterogeneidãde dãs turmãs e ã 

presença de estudantes não alfabetizados em anos mais avançados, especialmente 

no 5º ano do Ensino Fundamental, indicam fragilidades no processo de alfabetização 

na idade adequada, com efeitos cumulativos sobre o desempenho em Língua 

Portuguesa e Matemática.  

Apesar das metas alcançadas no 2º ano do Ensino Fundamental, persistem 

desafios como a necessidade de formação continuada das equipes pedagógicas e o 



 

acompanhamento da alfabetização, pois alguns alunos ainda estão construindo 

habilidades de leitura e escrita. Isso evidencia que cumprir metas não dispensa a 

implementação constante de políticas voltadas à qualificação dos docentes e ao 

acompanhamento pedagógico. 

Em resumo, os outros obstáculos identificados, demonstram que para 

melhorar a educação básica requer fortalecer a alfabetização, monitoramento, 

formação continuada e gestão educacional. 

 

Considerações finais 

Os dados das 8 políticas analisadas nos 6 municípios pesquisados revelam 

que no decorrer dos dez anos do PME – 2015/2025, estes, negligenciaram direitos 

básicos à educação municipal, quando não alcançaram atendimento pleno das 

políticas e priorizaram algumas políticas em detrimento de outras.  

No campo da aprendizagem, persistem dificuldades em Língua Portuguesa e 

Matemática no 2º e 5º anos do Ensino Fundamental, sobretudo na alfabetização. 

Essas fragilidades no ciclo inicial trazem impactos cumulativos as etapas futuras, 

comprometendo todo percurso escolar. 

Outro aspecto relevante é a heterogeneidade das turmas, com presença de 

estudantes em diferentes níveis de aprendizagem, inclusive não alfabetizados. Tal 

situação aponta para desafios na implementação de práticas pedagógicas distintas 

e na garantia de equidade no ensino. 

Os resultados indicam que entre os principais desafios estruturais 

relacionados à garantia do direito e a permanência na educação incluem: consolidar 

a alfabetização, desenvolver aprendizagens essenciais, gerenciar diferentes perfis 

em sala de aula e organizar avaliações. Para melhoria desses elementos se fazem 

necessárias ações integradas como formação docente, acompanhamento 

pedagógico e planejamento educacional estruturado nos municípios. 
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